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  ELEIÇÕES 2006. RECURSO ESPECIAL ELEITORAL. PROGRAMA DE 
TELEVISÃO. APRESENTAÇÃO. CANDIDATO ESCOLHIDO EM 
CONVENÇÃO. ART. 45,  §  1º,  LEI Nº 9.504/97. VIOLAÇÃO 
CONFIGURADA. RECURSO PROVIDO. 
 
1.  Há vio lação ao disposto no art.  45 , § 1º,  da Lei nº 9.504/97 se a emissora 
de rádio  ou TV veicula programa cujo apresentador é candidato escolhido 
em convenção , ainda que em tal programa não se faça menção à cand idatura 
ou a outros aspectos relat ivos às eleições (Precedente : Consu lta nº 432/DF, 
Rel.  Min. NÉRI DA SILVEIRA, DJ de 19.6.1998).  
 
2 .  O fato de o cand idato ser professo r univers itár io e não apresentador 
profiss iona l de TV é insuficiente para eximir a emissora da ofensa à lei 
ele ito ral,  uma vez que o art.  45,  § 1 º da Lei nº 9.504/97 não d iferenc ia se o  
apresentador ou comentar is ta é profiss ional da mídia ou não, dispondo 
apenas que é vedado às emissoras "transmit ir  programa apresentado ou 
comentado por candidato escolhido em convenção" .  
 
3 .  A vedação  do art.  45,  § 1 º,  da Lei das Eleições  ense ja,  a princípio,  
conflito abstrato entre o  princíp io da isonomia na disputa ele ito ral e a 
garant ia constituc iona l à liberdade profissional.  Todavia,  em juízo de 
aplicação das normas,  deve-se p rest igiar o princ ípio da isonomia,  uma vez 
que,  in casu,  há possib ilidade concreta de exercício de atividade 
profiss iona l que não implica veicu lação em programa televis ivo.  
(Precedentes: MS nº 1.291/RJ, Rel.  Min. VILAS BOAS, DJ de 29.10.1990; 
MS nº 1301/RO, Rel.  Min. ROBERTO ROSAS, julgado em 24.9.1990). Na 
espéc ie,  consta no  v.  acórdão recorrido que o candidato  era,  também, 
professo r universitário ,  de onde se conclui que,  mesmo afastado  da 
apresentação do  programa de TV, poderia cont inuar exercendo o 
magistério .  
 
4 .  Recurso especial provido para aplicar multa ao Canal Univers itár io de 
São  Paulo no  valor de R$ 25.000  (vinte e cinco mil reais) (art.  45,  § 2 º,  da 
Lei nº 9.504/97 c/c art.  16, § 1º da Resolução -TSE nº 22.261/2006).  
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